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FMI elogia 
Pix e cobra 
autonomia 
financeira 
Relatório destaca inclusão financeira 
e pede reforço da supervisão

O Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) elogiou o 
Pix como um dos principais 
responsáveis pela transfor-
mação do sistema financeiro 
brasileiro, mas alertou que o 
Banco Central (BC) precisa de 
autonomia financeira e orça-
mentária para manter a capa-
cidade de supervisão diante 
da expansão do setor. 

As conclusões constam no 
relatório de Avaliação da Es-
tabilidade do Sistema Finan-
ceiro (FSSA), divulgado nesta 
quinta-feira (23).

O documento, elaborado 
em parceria com o Banco 
Mundial após missões técni-
cas ocorridas no Brasil entre 
dezembro de 2025 e março 
de 2026, afirma que o sistema 
financeiro nacional é resilien-
te, mas enfrenta desafios re-
lacionados à falta de pessoal 
nos órgãos de supervisão, li-
mitações legais e necessidade 
de fortalecimento institucio-
nal. O último relatório do tipo 
foi elaborado em 2018.

Na avaliação do FMI, o 
Pix consolidou-se como um 
importante instrumento de 
inclusão financeira, amplia-
ção da concorrência e digita-
lização do mercado bancário 
brasileiro.

“Os bancos digitais emer-
gentes reduziram a concen-
tração do setor bancário e 
continuam a fomentar a con-
corrência e a eficiência, resul-
tando também em taxas de 
crédito mais baixas.”

O relatório destaca que o 
sistema de pagamentos ins-
tantâneos acelerou a trans-
formação digital do setor 
financeiro e impulsionou o 
crescimento dos bancos di-
gitais.

Ao mesmo tempo, o Fundo 
alerta para o aumento dos ris-
cos cibernéticos e das fraudes 
digitais, defendendo o forta-
lecimento da governança do 
sistema.

Entre as recomendações, 
está a formalização da polí-
tica de supervisão do Pix e a 
separação entre as funções 
operacionais e fiscalizatórias 

desempenhadas pelo Banco 
Central.

Além dos elogios ao Pix, o 
FMI afirma que é urgente for-
talecer a estrutura do Banco 
Central para garantir a estabi-
lidade do sistema financeiro.

Segundo o relatório, o Bra-
sil deve adotar “medidas para 
superar as restrições de pes-
soal nos órgãos supervisores, 
a concessão de plena autono-
mia orçamentária ao Banco 
Central do Brasil”, além de 
ampliar a proteção jurídica 
dos servidores e atualizar a 
legislação sobre resolução de 
instituições financeiras.

Na avaliação do organis-
mo, os avanços registrados 
desde a última revisão, em 
2018, foram relevantes, po-

rém persistem obstáculos que 
limitam a atuação da autori-
dade monetária.

“As autoridades demons-
traram avanços substanciais, 
mas ainda enfrentam desafios 
– principalmente decorrentes 
de restrições de pessoal, falta 
de proteção jurídica e limita-
ções de autoridade legal.”

O FMI afirma que essas 
limitações reduzem a intensi-
dade da supervisão bancária 
e podem ampliar a dependên-
cia de entidades autorregula-
doras no mercado de capitais.

A recomendação ocorre 
enquanto o Senado analisa a 
Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) 65/2023, que 
concede autonomia financei-
ra ao Banco Central.

O texto foi aprovado pela 
Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) em junho e 
aguarda votação no plenário. 
A proposta transforma o BC 
em uma entidade pública de 
natureza especial e é defendi-
da pelo presidente da institui-
ção, Gabriel Galípolo.

O projeto, entretanto, di-
vide governo e servidores. 
Entidades representativas de 
auditores e gestores do BC 
apoiam a mudança. No en-
tanto, o Sindicato Nacional 
dos Funcionários do Banco 
Central (Sinal) defende uma 
alternativa apresentada pelo 
governo que amplia a auto-
nomia orçamentária, mas 
mantém a natureza jurídica 
atual da autarquia.
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Geração de energia para evitar impactos do El Niño
O Comitê de Monito-

ramento do Setor Elétrico 
(CMSE) aprovou, na quarta-
-feira (22), a antecipação da 
geração de 1,8 GW de energia 
adicionais de cinco empresas 
vencedoras dos leilões de re-
serva de capacidade. A medi-
da entra em vigor a partir de 
1º de setembro para reforçar 
a segurança do sistema dian-
te da possibilidade do El Niño 
no segundo semestre de 2026. 

De acordo com parecer do 
Operador Nacional do Siste-
ma Elétrico (ONS), a ocorrên-
cia do fenômeno climático 
poderá reduzir a quantidade 
de energia elétrica produzida 
na Região Norte, além de au-
mentar o consumo por causa 
das altas temperaturas. 

“O volume antecipado é 

fundamental para garantir a 
segurança do sistema elétri-
co brasileiro em 2026 e início 
de 2027, principalmente pre-
vendo as consequências que 
podem ser causadas pelo El 
Niño”, informa o Ministério 
de Minas e Energia. 

Conforme o ministério, a 
antecipação foi baseada ainda 
pelas “incertezas geopolíticas 
ocasionadas pelo atual cenário 
de guerras, que podem impac-
tar diretamente os preços de 
combustíveis”. Estudos da pas-
ta apontam que a utilização de 
usinas sem contrato (merchant) 
para suprir carga custam, no 
mínimo, 25% a mais do que as 
contratadas em leilões.

Os leilões de reserva fo-
ram realizados em março 
deste ano, com a contratação 
de 2,2GW de energia.

O El Niño tem 81% de chan-

ce de atingir a categoria “muito 
forte” entre os meses de outu-
bro e dezembro próximos, se-
gundo estimativa da National 
Oceanic and Atmospheric Ad-
ministration (NOAA), agência 

de previsão climática dos Esta-
dos Unidos, uma das mais im-
portantes do mundo.

Segundo a NOAA, se a pre-
visão se confirmar, esse pode 
ser o maior El Niño desde 

1950, ano em que começaram 
a ser feitas as medições.

Ainda segundo a NOAA, 
um El Niño mais forte não sig-
nifica necessariamente que 
haverá eventos climáticos 
graves, mas uma probabilida-
de maior de que aconteçam 
tempestades e forte calor em 
diferentes regiões do planeta.

O El Niño é o fenômeno 
meteorológico que provoca 
o aquecimento acima da mé-
dia da superfície do Pacífico 
equatorial. Essa elevação da 
temperatura causa alterações 
no ritmo das chuvas e tam-
bém na circulação dos ventos.

A Europa passou pela pior 
onda de calor já registrada em 
junho, causando interrupções 
na geração de energia, danos 
à infraestrutura e sobrecarre-
gando os sistemas de saúde, 
segundo especialistas. 
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Tribunal apontou falta de previsão para compensar custos da estatal
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